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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Proc. n9 0283-02.822/81-53
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Sessão de .0.9...de...junho. de 19.82..	 ACORDÃO N°  101-73. 398

Recurso n°	 84. 792 — IRPJ — Ex. 1979 e 1980

Recorrente	 CCE — INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE COMPONENTES ELETRÔNICOS S/A

Recorrido	 Delegacia da Receita Federal em Manaus - AM

IRPJ -- DESPESAS CARENTES DE COMPROVAÇÃO
OBJETIVA — São inserviveis como dedução
as despesas que não sejam cabal e objeti-
vamente comprovadas, mediante entrelaça -
mento coordenativo de documentos com im-
portãncias e natureza de gastos. Não ha-.
vendo correlacionação precisa de documen-
tos com a natureza do gasto e o fato que
se pretende comprovar, ocorre inespecifi-
cidade de prova.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CCE — INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE COMPONENTES

ELETRÔNICOS S/A.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contril ntes, por unanimidade de votos, negar provi -

mento ao recurso /vi
dl,"
e,
Sal,,

oa ,e'.sZff . (DF) , em 09 de junho de 1982.

A /, aze VÁ 	 LO ER n , DEZ	 - PRESIDENTE
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SESSÃO DE: 1 1 Ri	 il l,,,	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse -

V.V.



lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN

DA, RAUL PIMENTEL, AGOSTINHO SERRANO FILHO, FERNANDO CÍCERO VELLO

SO E LUIZ ANDRÉ NETO (SUPLENTE).
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RECURSO N.° :	 84.792

ACÓRDÃO N.° :	 101-73.398

RECORRENTE:	 CCE	 INDOSTRIA E COMÉRCIO DE COMPONENTES ELETRÔ-
NICOS S/A

RELATÓRIO

CCE — INDOSTRIA E COMÉRCIO DE COMPONENTES ELETRÔNI-

COS S/A, empresa com sede na capital do Estado do Amazonas, avis-

tou-se capitulada no Auto de Infração de fls 1/2, sob o fundamen-

to de que nos exercícios de 1979 e 1980, fizera o registro conta-

bil a titulo de despesas de viagem, sem comprovação, e de doações

e subvençóes a terceiros, sem que os contemplados preenchessem os

requisitos do art. 242, incisos I a V, § 19, alíneas "a" a "d", do

RIR/80.

Com base no relatório de fls. 99/101, feito após a

diligência que foi realizada em virtude dos termos da petição im-

pugnativa oposta à cobrança do crédito tributário consignadonaPe-

ça vestibular, o Delegado da Receita Federal em Manaus julgou pro-

cedente, em parte, a ação fiscal, reduzindo as importãncias

mente tributadas como despesas de viagem e confirmando aincidencia

do imposto sobre as indicadas na peça básica da autuação.

As despesas de viagem, que permaneceram sob tributa

ção, se referem, como se observa da Decisão n9 470 (fls. 102/103),

a familiares de sócios, gerentes e administradores e também a pes-

soas estranhas ãs atividades da empresa, cujas importâncias foram
.11.01.ero 1%. e•JMO/o rnleeeM ..., ZN, Ir 1;7....	 .4 e P..IMENlir rol.. o o 1k ,d1oll 2.1.1021ro 	 ..ro	 o

mes ã parte, constituindo os anexos I e IC)
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Segue-se recurso tempestivo, interposto na conformi_
dade da petição de fls. 108/110, lida integralmente, da qual se ex_
traem, por sintese, razOes de defesa consistentes em dizer: 	 1

-- que todas as despesas lançadas como operacionais

se acham devidamente comprovadas e que as despe-

sas de viagem (passagens, hos pedagem, alimenta-

ção) foram efetuadas por pessoas ligadas à ativi

dade da empresa se realizaram uor serem necessá-

rias para o seu desenvolvimento, reportando-se a

esse respeito ao Parecer Normativo CST n9 10, de

28.1.76;

-- que, com relação às desuesas lançadas e realiza-

das por familiares dos sócios, ressalta que tais

pessoas exercem cargos de direção na emnresa, de

sempenhando atividade necessária e imprescindi -

vel para o bom andamento dos negócios;

-- que, pertinentemente às despesas de doação, . se

antes não foram juntados os documentos que in-

firmam a tributação é porque eles não haviam che

gado a tempo às mãos da recorrente, razão pela

qual protesta por oportuna juntada;

-- que todos os documentos comprobatOrios da legiti

midade das deduçOes efetuadas encontravam-se, e

encontram-se, à disposição da fiscalização, .1-i.ão

sendo razoável que a empresa recorrente faça jun

tar, por cópia xerox, tamanha quantidade de pa-

péis, a um custo de tal sorte elevado que enseja

ria,a -é, a uma tentativa de cerceamento de de-

fesa
4

relatório.
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VOTO

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

A condição essencialmente necessária para que as des

pesas se validem como dedutiveis, não dispensa a necessidade deque

sejam elas devidamente comprovadas, não só em face de documentação

idónea e habil, senão também frente aos precisos termos da legisla

ção fiscal de regencia. Vigem, para essa finalidade, as disnosi-

çaes do art. 191 e §§ 19 e 29 do RIR/80, que ressaltam o caráter

nrimordial referente aos requisitos de normalidade e essencialida-

de que o gasto deve preservar para o ti po de transaçOes, operaoBes

ou atividades da empresa.

Nessa diretriz de entendimento, a legislação fiscal

do imposto de renda admite a dedução de despesas de dirigente da

pessoa jurídica, desde que a viagem se tenha efetivamente realiza-

do e o seja em beneficio exclusivo da em presa. Inaceitáveis, como

dedução, são os gastos de viagem de veraneio, férias, divertimento

ou cura que o dirigente, sócio ou titular da empresa, ou outrem,

possam efetuar e a pessoa jur1dica venha suportar como 'ónus seu.

Imperioso é, porem, pOr em relevo que as despesas de

viagem, constantes do relatório proveniente da diligéncia realiza-

da, receberam censura fiscal sob o fundamento de se tratarem de a-

companhantes, familiares dos dirigentes da interessada, e de pes-

soas estranhas ãs atividades da empresa.

As peças que a recorrente fez juntar ã sua defesa

e que integram dois volumes, anexos 1 e II do processo, como se ob

serva das folhas 198 a 404 do anexo I, são simples relaçOesque,uor

sua concisão apenas indicam nomes de empresas, sem discriminar as

despesas por natureza de gastos e ordená-las, precisamente, com ca

da um dos documentos, os quais, apresentados sem essa entrosação,

Se defron tam or amontoado de aeéis. Não procurou a defesa ali- -

nhar documento com cada-uma	 das uarcalas que, somadas, v - -	 e	 '

75;?
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por os totais indicados à tributação nas peças de fls. 99/101, por

exercício, e ate por mês, os quais foram extraídos daquelas sintoles

relações montadas pela própria empresa. Tais relações, constan -

tes das folhas 198/404 do anexo I, porque concisas não satisfazem

mesmo a indagação fiscal. E desde que foi a recorrente quem as

compós, competia-lhe esclarecê-las ponto-por-ponto, e não apenas

se limitar a juntar, em dois volumes e ao acaso, quantidade de na-

peis, cingir-se em dizer que todos os documentos comnrobatórios se

encontravam, e se encontram, à disposição da fiscalização e afirmar.

que tamanha quantidade de papeis ensejaria, ate, uma tentativa de

cerceamento de defesa. Pura inversão de ordem, pois ao contrário

de cerceamento de defesa, o que está em debate é a forma desordena

da, sem a indispensável conexidade com os valores tributados, dos

7.881 documentos que a defesa diz haver anresentado (f is. 94e 108).

Tenta assim transferir para o fisco um dever que lhe cabe inteira-

mente esclarecer, quanto às deduções que efetuou, para que ficasse

de maneira adequada demonstrada a coincidência dos valores deduzidos com

a natureza precisa da operação descrita nos documentos. Verdadei-

ro quebra-cabeça do jogo de cabra-cega decorrente da figura que se

antolha em pensar dar nexo de entrelaçamento àquela quantidade de

documentos: entra-se num quarto escuro e, às apalpadelas, tateia-se

para achar uma agulha que dizem estar perdida num palheiro que ali

se encontra, mas, em realidade, não se sabe se de fato foi ali que

ela se perdeu. Esta é a impressão que fica da atitude da recorren

te em não proceder ao entrelaçamento ordenado dos documentos comas

importáncias constantes das relações de fls. 1981404, anexo I, que

ela própria elaborou.

Compulsando-se ditas relações e comparando os valo-

res nelas constantes com as importãncias delas extraídas e indica-

das à tributação, a fls. 99/101, como despesas de viagem não com-

provadas, verifica-se que não há procedência na menção feita nela

defesa ao Parecer Normativo CST n9 10/76, na tentativa de querer

dar a entender que se trata de imnortãncias de pequeno valor, de

• 4-Absolutamente, tal fato não ocorreu assim como
Ar 4
17
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defesa expõe.

As despesas, cujas importãncias se submeteram à tri

butação, na grande maioria das vezes (14 vezes) apenas se consti -

tuem de um só valor, três vezes, de dois valores e somente uma vez,

trinta e dois valores. Acresce, entretanto, dizer que aqueles 17

vezes (14 + 3) se distribuem por meses do ano-base de 1978, exerci

cio de 1979, enquanto que as trinta e duas vezes, que compõem o to

tal de Cr$ 323.060,00, se referem ao periodo inteirodo ano-base de

1979, exercício de 1980, o que se reflete na média mensal de Cr$

26.921,00, sendo de notar-se que o menor embutido no citado total

é o de Cr$ 2.034,00.

Torna-se até hilariante a defesa dizer que não tem

condições materiais para se manifestar quanto à comprovação das des

pesas que deduzira, alegando não saber quais seriam as "outras pes

soas" referidas às fls. 99/100 pelo autuante.

Isso é" de somenos. E será que foi mesmo assim?

O argumento da falta de condições materiais é des-

piciente.

Com efeito, só mesmo não vã condições materiais quem

não quer. 2 bem de ver que as importãncias arroladas a fls. 99/101

se extrairam, por inteiro, das relações de fls. 198/404 (anexo I)

que a própria recorrente compiSs, por isso bastar-lhe-ia manusear,

materialmente, ditas relações para, identificando-se as importãncias,

encontrarem-se condições materiais de individualizarem-se as pes-

soas. Como tal comportamento implicaria em proceder àquele entre-

laçamento citado, que ela por dever tinha de fazer, e não quis, tor

na-se lógico que lhe mais cOmodo dizer, apenas dizer, não dispor

de condições materiais para se manifestar, tentando obscurecerqw,

naquelas relações, a recorrente indica nomes de pessoas seguidos da

palavra "outros", sem identificar quais seriam as outras pessoas,

dai a procedencia da expressão "outras pessoas" que inversamente a

defesa quer imputá-la ao autuante. A falta de condições materiais

é a do fis r.o en. dai" por comprovadng aP gpPgng g u ie , em vPrdnciP , não 
estão, contrária à materialidade de que a postulante dispõe para i

e--
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dentificar as pessoas e se escusa em faze-lo.

A mesma situação se observa concernentemente às des

pesas havidas por doações e contribuições, glosadas sob o fundamen

to de que infringem o art. 242, •incisos I a V, e §, 19, alíneas "a"

a "d", do RIR/80.

Diz a defesa que se antes não foram juntados os do-

cumentos pertinentes seria porque tais documentos não lhe teriam

chegado, a tempo, às mãos, e, assim, protestar por oportuna junta-

da.

A ausência de correlacionação indispensável, à qual

recorrente devia proceder, de modo a demonstrar irrecusável acerto

na coincidência de importâncias e fatos, também aqui persiste, por

quanto não há informação necessariamente coordenada, precisa e exa

ta com os documentos apresentados ao desalinhavo.

Ante is: exposto, o relatof vota pela negativa de uro

vimento do recurso4

///g)	 &Aikd
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